
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 396, DE 2011  

 
Altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para 
autorizar a concessão de subvenção econômica para 
agricultores familiares e empreendedores familiares 
rurais que empreendam práticas de conservação 
ambiental. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Inclua-se o seguinte art. 5º-B na Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992: 
 

“Art. 5º-B. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções 
econômicas na forma de rebates, bônus de adimplência, redução de juros, 
garantia de preços de produtos agropecuários e outros benefícios a 
agricultores familiares e empreendedores familiares rurais, que preencham 
os requisitos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e que 
empreendam práticas de conservação do meio ambiente, nas operações de 
crédito rural contratadas, ou que vierem a ser contratadas, com as 
instituições financeiras integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural. 

 
§ 1º Para fazer jus ao benefício de que trata o caput, o agricultor 

familiar camponês ou empreendedor familiar rural deverá desenvolver 
práticas que contribuam para a conservação e recuperação do solo e que 
sejam atestadas por instituição pública federal competente, na forma de 
regulamento. 
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§ 2º Para enquadramento no caput deste artigo, o agricultor familiar 
camponês ou empreendedor familiar rural deverá ser posseiro, proprietário, 
assentado da reforma agrária, meeiro, parceiro ou arrendatário. 

 
§ 3º Para fins de comprovação do disposto no § 2º, o agricultor 

familiar camponês ou empreendedor familiar rural deverá apresentar 
certificado de cadastro de imóvel rural (CCIR) do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ou Contrato de Arrendamento 
Rural, de Meação ou de Parceria Agrícola, Escritura de Proprietário Rural, 
ou Certidão de Registro do Imóvel, devidamente registrado no cartório 
competente, ou a Concessão de Direito Real de Uso. 

 
§ 4º Não se aplica ao posseiro agricultor familiar camponês ou 

empreendedor familiar rural o disposto no § 3º. 
 
§ 5º As subvenções de que tratam o caput deste artigo serão 

concedidas na forma de regulamento específico” (NR) 
 

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cumprimento do disposto no inciso 
II do art. 5º e no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará o 
montante do benefício decorrente do disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a 
que se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o projeto de lei 
orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. 

Art. 3º A subvenção de que trata esta Lei produzirá efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício financeiro imediatamente posterior àquele em que for 
implementado o disposto no art. 2º. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A adaptação do crédito rural, com a promoção adequada de mecanismos de 
subvenção econômica, para conservação e recuperação de solo, com o reflorestamento 
e/ou a regeneração florestal pode representar uma medida estratégica para fomentar a 
agricultura familiar camponesa em todo o Brasil. 

 
Com pequeno incentivo econômico, boas práticas conservacionistas podem 

ser desenvolvidas, com reflexos positivos tanto para a produção quanto para a 
conservação do meio ambiente. Por exemplo, o plantio em nível e o terraceamento, o 
plantio consorciado e a rotação de culturas, a adubação química e orgânica, a proteção e 
recuperação de nascentes podem ser estabelecidos como parâmetros para que o 
pequeno produtor rural receba incentivo por meio de subvenção econômica, que poderá 
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ajudar na estratégia de desenvolvimento sustentável e, ao mesmo tempo, ampliar a renda 
em regiões empobrecidas do País. 

 
Nunca é demais lembrar que o investimento inclui o preparo, o plantio e a 

adubação do solo, os tratos culturais, o cercamento e o desassoreamento dos mananciais 
existentes em cada imóvel. Medidas simples que, por certo, contribuirão para inserir mais 
e mais produtores familiares na defesa do Meio Ambiente. 

 
Além disso, a diversificação das atividades agropecuárias na agricultura 

familiar camponesa, com a inclusão dos hortifrutigranjeiros, da indústria caseira, do 
turismo rural e da criação de pequenos animais, poderá contribuir decisivamente para 
melhoria da qualidade de vida no campo, com melhor distribuição de renda e redução do 
desmatamento. 

 
Em face do exposto, solicitamos apoio dos nobres colegas para aprovação 

desta Proposição, para que o crédito rural brasileiro seja diferenciado para agricultura 
familiar camponesa e que cumpra, além da função de melhoria de renda, o objetivo de 
promover o desenvolvimento com preservação ambiental. 

 
 

Sala das Sessões, 

 

Senadora ANA RITA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006. 
 
 

  

Estabelece as diretrizes para a formulação

da Política Nacional da Agricultura Familiar e

Empreendimentos Familiares Rurais. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1o  

.................................................................................................................................... 

 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo,  simultaneamente, 

aos seguintes requisitos: 

 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

 

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

 

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
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§ 1o  O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de 

condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por 

proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 

 

§ 2o  São também beneficiários desta Lei: 

 

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo 

sustentável daqueles ambientes; 

 

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o 

caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície  total de até 2ha (dois 

hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros cúbicos) de água, quando a 

exploração se efetivar em tanques-rede; 

 

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, 

III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, 

excluídos os garimpeiros e faiscadores; 

 

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, 

II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente. 

 

§ 3o  O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e condições 

adicionais de enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos 

agricultores familiares, de forma a contemplar as especificidades dos seus diferentes 

segmentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009) 
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§ 4o  Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações 

que atendam a percentuais mínimos de agricultores familiares em seu quadro de 

cooperados ou associados e de matéria-prima beneficiada, processada ou comercializada 

oriunda desses agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 

2009) 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 

 

Estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão

fiscal e dá outras providências. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

        Art. 1o 

...................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................

......... 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 

aumento da despesa será acompanhado de: 

 

        I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em 

vigor e nos dois subseqüentes; 
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        II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

        § 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

 

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, 

não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

 

        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa 

que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

 

        § 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 

metodologia de cálculo utilizadas. 

 

        § 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

 

        § 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 

 

        I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

 

        II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da 

Constituição. 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Título VI     

Da Tributação e do Orçamento  

Capítulo II     
Das Finanças Públicas  

Seção II     
Dos Orçamentos  

   Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  

      I -  o plano plurianual;  

      II -  as diretrizes orçamentárias;  

      III -  os orçamentos anuais.  

 § 1º ........................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

  § 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do 
efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e de 

Agricultura e Reforma Agrária, cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 07/07/2011. 
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